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4 Economia de Comunhão

4.1 A gênese

Ao sobrevoar a cidade de São Paulo em uma de suas visitas ao Brasil em 1991, Chiara Lubich percebeu o contraste entre dois mundos bem distintos: uma periferia pobre e quase sem dignidade e um centro altamente desenvolvido e comparável aos mais industrializados países. Não era a primeira vez que visitava o país; esteve aqui em 1961, 1964 e 1965. Notou que o cenário socioeconômico não mudara muito em relação aos anos 60. Na verdade, se agravara. Diante destes mundos tão antagônicos e de uma realidade que se negava a melhorar, ela escreve: 

"Em 1900 São Paulo era uma cidade pequena. Agora é uma floresta de arranha-céus. É grande o poder do capital nas mãos de alguns e tamanha é a exploração dos outros. E pergunto: mas por que este poderio todo não se orienta para a solução dos imensos problemas do Brasil? Porque falta o amor ao irmão; o que domina é o interesse, o egoísmo... " (Diário, 15.5.1991)

Surge então a necessidade de se propor uma alternativa que pudesse aproveitar as potencialidades locais, visivelmente observadas, para se resolverem problemas de caráter social.

Inspirada na realidade social do Brasil, nas reflexões sobre a encíclica Centesimus Annus que tinha sido publicada naquele ano e na intuição de construir uma "cidadezinha"
 moderna de verdade, com casas, escolas, indústrias e empresas, onde se pudesse dar testemunho de como seria o mundo se todos vivessem o amor recíproco, Chiara queria dar um salto qualitativo em relação à experiência até então vivida pelo Movimento dos Focolares: a passagem da comunhão de bens para a economia de comunhão (Quartana, 1992).

No discurso feito à Mariápolis Araceli
 em 19 de maio de 1991, a própria Chiara identifica e explica as premissas do projeto que está para anunciar:

· a realidade das Cidadezinhas-testemunho;

· a leitura da encíclica Centesimus Annus;

· a comunhão de bens. 

4.2 A proposta


Com o intuito de resolver os problemas sociais, principalmente daqueles que se encontravam dentro das fronteiras do Movimento dos Focolares e partindo das premissas já expostas, Chiara lançou a proposta que veio a se chamar economia de comunhão (EdC). 


A economia de comunhão (EdC) consiste em direcionar a firma ou empresa a constituir-se como comunidade de pessoas altamente responsáveis e motivadas – voltada à produção de bens e serviços – e em vista de uma sociedade solidária e por livre decisão comum tornar os lucros disponíveis aos necessitados, dando-lhes condições de vida e possibilidades de um trabalho. E como se entende serem necessárias pessoas profundamente convictas, parte desses lucros é usada para desenvolver as estruturas das "cidadezinhas", visando a formação de "homens novos", além naturalmente do incremento à própria empresa (Araújo, 1998a).


Contudo, alerta Araújo (1998a), não se trata apenas de colocar em comum moeda corrente para atingir os fins já mencionados, mas de criar empregos, investir os lucros das empresas em projetos de expansão, fornecer equipamentos ou serviços, colocar em comum a experiência adquirida, a capacidade gerencial e até mesmo patentes. No movimento se entende que a partilha não é apenas de bens materiais, mas também de propósitos, de tempo, de capacidades (Quartana, 1992).


Trata-se, portanto, de uma reviravolta que coloca os talentos, a capacidade empresarial e o profissionalismo a serviço do bem comum, sempre dentro de absoluto respeito à liberdade. E Quartana (1992) salienta que o projeto só se realizará à medida que amadurecer este espírito de partilha na livre consciência de cada um. 


É notório que implementar a proposta no interior do sistema econômico vigente significa ir em direção contrária daquilo que é considerado constituir as vigas mestras do comportamento econômico. Concretamente, ir contra a corrente é evitar toda a evasão fiscal ou previdenciária, todo suborno, toda produção de baixa qualidade, todo conflito implacável com a concorrência (Araújo, 1998a).

4.3 Fundamentos da proposta


A origem da proposta da economia de comunhão (EdC) está vinculada ao Movimento dos Focolares. Este Movimento lhe emprestou princípios, valores, a visão de mundo, enfim, todo um paradigma para a atuação econômica do trabalho e da produção. Por sua vez, o Movimento tem como paradigma basilar a Doutrina Social da Igreja Católica, que lhe serve de referência para a reflexão de ordem socioeconômico-político.


Portanto, para um entendimento maior dos fundamentos e características da EdC, é necessário discutir os pontos relevantes da Doutrina Social da Igreja, passando pela visão de mundo do Movimento e sua influência na formação das categorias da proposta.

4.3.1 A doutrina social da Igreja


Caracteriza-se como doutrina social da Igreja o "corpo" de ensinamento social que, partindo da encíclica Rerum Novarum, se desenvolve sobretudo no magistério pontifício, com as grandes encíclicas sociais até a mais recente, a Centesimus Annus (Araújo, 1992).


A Rerum Novarum (1891) aborda a "questão operária" emergente, fruto da revolução industrial e à qual tanto o liberalismo quanto o marxismo procuram oferecer soluções. Elaborada pelo Papa Leão XIII, defende tanto a propriedade privada quanto a destinação universal dos bens. De acordo com o Papa, a ligação entre as duas existe e serve de base doutrinária para as encíclicas seguintes (Araújo, 1992).


Quarenta anos mais tarde, a encíclica Quadragesimo Anno (1931), elaborada pelo Papa Pio XI, dá um passo decisivo na recondução da propriedade privada para o âmbito do bem comum.


O Papa João XXIII, na encíclica Mater et Magistra (1961) como também na Pacem in Terris (1963), não apenas reafirma ser a propriedade privada um direito natural, como estende este direito a todas as classes sociais. E complementa afirmando que ao direito de propriedade privada é inerente uma função social.


A linha que o Papa Paulo VI segue na Populorum Progressio (1967) é a mesma do Concílio Vaticano II, que dá uma contribuição realmente inovadora, ao não se falar apenas em propriedade privada dos indivíduos, mas também dos povos; e ao falar que a destinação universal dos bens é um direito de justiça que a caridade deve acompanhar, favorecer e estimular (Araújo, 1992). Nas palavras do Papa:


"A propriedade privada não constitui para ninguém um direito incondicional e absoluto. Ninguém tem direito de reservar para seu uso exclusivo aquilo que é supérfluo quando a outros falta o necessário" (PP 23).


O magistério de João Paulo II dá um passo adiante ao esclarecer as relações existentes entre destinação universal dos bens e propriedade privada, inserindo o termo hipoteca social (Araújo, 1992). Ou seja, sobre toda propriedade privada pesa sempre uma hipoteca social – sujeição da propriedade ao pagamento da dívida adquirida com a comunidade por usufruir desta propriedade – visto que os bens materiais servem à destinação universal, ou seja, pertencem a todos os homens.


Em sua encíclica Laborem Exercens (1981) enfatiza que o direito de propriedade se dá por meio do trabalho, a fim de que ela sirva ao trabalho. Seis anos mais tarde, Sollicitudo Rei Socialis (1987) introduz o conceito de solidariedade, entendida como algo próprio das relações entre pessoas e povos:


"A interdependência deve transformar-se em solidariedade, fundada sobre o princípio de que os bens da criação são destinados a todos: aquilo que a indústria humana produz, com a transformação das matérias-primas, e com a contribuição do trabalho, deve servir igualmente para o bem de todos" (SRS 39).


Com a Centesimus Annus (1991) chega-se à ultima das encíclicas sociais. Ela faz uma análise socioeconômica dos recentes acontecimentos e propõe uma leitura das novas realidades. Nesta encíclica são expostas as origens da destinação universal dos bens e da propriedade individual:


"Deus deu a terra a todo gênero humano, para que ela sustente todas as suas criaturas, sem excluir alguém. Está aqui a raiz da destinação universal dos bens da terra" (CA 31).


"... é mediante o trabalho que o homem, usando da sua inteligência e liberdade, consegue dominar (a terra) e estabelecer nela a sua digna morada. Deste modo, ele se apropria de uma parte da terra, adquirida precisamente com o trabalho. Está aqui a origem da propriedade individual. Obviamente ele tem também a responsabilidade de não impedir que os outros homens tenham igualmente a sua parte [...] pelo contrário, deve cooperar com eles para conjuntamente dominar toda a terra" (CA 31).


Aplicando estes princípios à atual economia de mercado, em dimensão internacional, a Centesimus Annus afirma:


"A posse dos meios de produção, tanto no campo industrial como no agrícola, é justa e legítima, se serve para um trabalho útil; pelo contrário, torna-se ilegítima, quando não é valorizada ou serve para impedir o trabalho dos outros, para obter um ganho que não provém da expansão global do trabalho e da riqueza social, mas antes, da sua repressão, da ilícita exploração, da especulação, e da ruptura da solidariedade no mundo do trabalho. Semelhante propriedade não tem qualquer justificação..." (CA 43).


Constata-se que o ponto central que permeia toda a Doutrina Social é sempre o mesmo: como conciliar destinação universal de bens e propriedade privada (Araújo, 1992). Como foi visto, esta conciliação se dá por meio da idéia de hipoteca social, onde é considerada legítima a propriedade privada apenas se for destinada à função social. A função social de uma propriedade é entendida como sendo a instrumentalização desta para o bem de todo o gênero humano, pela criação de trabalho útil e partilha da riqueza.


E por que é tão importante esta discussão? Por que é tão relevante a busca da conciliação entre a destinação universal dos bens e a propriedade privada? A cultura capitalista desencadeou – dentro de um sistema capaz de produzir uma grande quantidade de bens – a mentalidade do acumular. Não estimulou a circulação de bens e a comunhão, mas o consumismo individualista. A dignidade, a autonomia, a liberdade e a responsabilidade da pessoa não consistem tanto no ter pelo ter, para especular, para acumular. A dignidade da pessoa humana exige a propriedade para que haja a possibilidade de se dispor de um certo volume de bens, de poder se apropriar de bens que estejam disponíveis no momento em que as necessidades se evidenciarem (Araújo, 1992). Desta forma, discutir o papel da propriedade privada como instrumento de apropriação e destinação dos bens é de extrema relevância, principalmente quando muitos seres humanos não têm a possibilidade efetiva do usufruto e do uso de bens para atender às próprias necessidades e ao próprio crescimento, ou seja, ter um mínimo de dignidade. 


A doutrina social contribui, portanto, com uma categoria: a propriedade privada como função social, que tem como pano de fundo o princípio de que toda a apropriação em si permanece sempre subordinada à destinação comum. 

4.3.2 Movimento dos Focolares

O Movimento dos Focolares, fundado por Chiara Lubich, nasceu na década de 40 no Norte da Itália, mais especificamente na cidade de Trento. Tinha como objetivo (o seu carisma, palavra usada no sentido religioso) a busca de uma maior unidade entre as pessoas, e a solução dos problemas que afligem a humanidade. Este movimento tinha como um dos pressupostos a vida comunitária fraterna e a partilha
 dos bens, ou a comunhão de bens, como se fala no próprio movimento.

Esta característica do movimento de vida comunitária, unidade e comunhão de bens, surgiu logo no início da experiência de Chiara Lubich com algumas de suas companheiras. Por causa da II Guerra Mundial, Trento ficou em ruínas e num pequeno apartamento Chiara e suas companheiras recolheram víveres e medicamentos para serem distribuídos. Eram experiências pequenas, mas de grande valor humano, pois alimentaram os famintos, arrumaram roupas para quem não tinha o que vestir, remédios aos doentes, mutilados. 

Assim, a comunhão de bens nasceu, desde o início, como expressão típica da vida de unidade das pessoas, que ofereciam à comunhão seus bens, globalmente e em absoluta liberdade. 

O objetivo da primeira comunidade do movimento era resolver os problemas sociais de Trento. Mas com o passar do tempo, se percebeu a necessidade de expandir esta experiência para o campo da economia. A partir desta necessidade é que nasce então a economia de comunhão que, como se vê, teve inspiração na própria vida que procuravam ter as pessoas do movimento, ou seja, a vida fraterna e partilha dos bens.

Hoje, o movimento está presente em 198 países, contando com cerca de 80 mil membros, 1,5 milhão de aderentes – pessoas  que compartilham de sua espiritualidade – e alguns milhões de simpatizantes. É um movimento de caráter religioso e ecumênico, por buscar a unidade entre os cristãos, o diálogo com fiéis de outras religiões e com pessoas de convicções não religiosas.

São inúmeras as experiências vividas pelo movimento no campo social e econômico, além da economia de comunhão. A seguir, citam-se algumas destas experiências concretas de solidariedade:

Ação por um Mundo Unido (AMU), para a cooperação internacional pelo desenvolvimento (organização não-governamental – ONG, fundada  em 1986). Atualmente há unidades dela na Itália, Alemanha, Luxemburgo e Portugal. A AMU italiana sustenta projetos plurianuais de programas em vários setores na Argentina, Brasil, Costa do Marfim, Filipinas e Guatemala. Realizou também mais de uma centena de microprojetos na América Latina, África e Europa Oriental.

Adoções à distância (8.000, em 24 países), promovidas por famílias novas.

Fundo Mundo Unido, constituído por jovens por um Mundo Unido em 1995, com o qual sustentam atualmente 30 miniprojetos de autodesenvolvimento.

New Humanity é reconhecida pela ONU como organização não-governamental.

A partir das experiências vividas no Movimento, se verificam três categorias essenciais, respectivamente: o amor recíproco, ideal da unidade e a comunhão de bens. Segundo Rossé (1992), a comunhão de bens está a serviço da unidade, sendo motivado pelo amor recíproco. Portanto, as categorias podem ser interpretadas da seguinte forma: 

Figura 4: Três categorias essenciais do Movimento dos Focolares
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Elaborado pelo autor a partir dos fundamentos teóricos apresentados

· Amor recíproco: é entendido como partilha gratuita. Este princípio, que serve como base de relacionamento, deve se estender ao outro de forma desinteressada, ou seja, não objetivando ganhos pessoais e não tendo a expectativa de que seja retribuído da mesma forma. É o se colocar no lugar do outro como expressão de uma legítima preocupação com seu bem-estar. O amor como relação não anula a realidade individual e a autonomia dos seres entre os quais se estabelece, mas tende a reforçá-las por meio de um intercâmbio, no qual cada um procura o bem do outro como seu próprio. 

· Ideal da unidade: é o ideal de um "mundo unido", a partir de uma unidade entre todos os sujeitos históricos. Neste ideal, o indivíduo não se anula perante o coletivo (humanismo socialista), nem o coletivo perante o indivíduo (humanismo liberal). Mas considera que existe uma tensão entre o "eu" e o "nós", entre a máxima distinção e a máxima unidade, criando uma interdependência entre a dimensão individual e a dimensão coletiva. E esta tensão, esta relação recíproca entre as dimensões tem como finalidade construir um "mundo unido".

· Comunhão de bens: é uma categoria advinda das duas anteriores. Nasceu como expressão típica da vida de unidade das pessoas, que ofereciam à comunhão a si mesmas e a seus bens, globalmente e em absoluta liberdade. Não se trata de uma simples doação ou de se desfazer de algum bem. Mas se constitui como um uso ativo dos bens, praticando uma partilha contínua, sistematizada e organizada. A comunhão de bens é um reflexo, uma conseqüência do princípio do amor recíproco e do ideal da unidade, tendo, portanto, coerência com as exigências e características dessas duas categorias.


Um outro ponto relevante que se destaca no Movimento e que está intrinsecamente ligado à questão da propriedade privada é a concepção de homem, que Paulo VI denominou "humanismo total" (PP 42). Na concepção cristã da pessoa humana, o ter (posse de bens), não constitui uma verdadeira riqueza, mas simplesmente a possibilidade efetiva de usufruto e de uso dos bens para atender às próprias necessidades e ao próprio crescimento. Deve-se afirmar ainda que estas necessidades se medem e este crescimento acontece em absoluta conexão, em profunda relação com os outros seres humanos. Devido a isso, o ter adquire seu significado mais profundo na possibilidade de partilhar (Araújo, 1992).


Sendo o homem um ser social, o seu ser não pode prescindir do relacionamento com o outro. Por conseqüência, é lógico concluir que também o ter encontra o seu verdadeiro significado numa dimensão social. Segundo a antropologia cristã, a natureza do homem requer a doação e a natureza dos bens materiais implica ser instrumento para o bem da comunidade (Araújo, 1992).


Esta dicotomia entre a natureza do homem e a natureza dos bens materiais é reforçada pela exigência de que o homem "encontre a própria realização justamente no amor, na doação"
, e não no consumo ou na aquisição de coisas. Este é o princípio antropológico do Movimento e da economia de comunhão. E este princípio leva à formação de uma quinta categoria: o homem novo, cujas motivações e ações agregam o princípio e as categorias já mencionadas. O homem novo, portanto, se realiza como pessoa humana na partilha, na doação. Ele é motivado pelo amor recíproco e pelo ideal da unidade, sendo que uma de suas manifestações na esfera do agir é a comunhão de bens. Em relação ao dilema entre ser ou ter, proposto por Erich Fromm (1987), o que o homem novo escolhe é partilhar. Assim, pode-se representar graficamente essas quatro categorias da seguinte forma:

Figura 5: Categorias do Movimento dos Focolares
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Verificam-se, portanto, cinco categorias construídas pela Doutrina Social da Igreja e pelo Movimento dos Focolares que terão influência direta na proposta da economia de comunhão, a saber:

· Propriedade como função social
· Amor recíproco
· Ideal da unidade
· Comunhão de bens
· Homem novo
4.4 Características da proposta da economia de comunhão


As categorias construídas até esse momento são a base para a proposta de economia de comunhão, uma vez que essa surgiu dentro do Movimento dos Focolares que, por sua vez, toma por referência em sua análise socioeconômico a Doutrina Social da Igreja. Essas categorias, contudo, possuem um aspecto apenas de distribuição (ou redistribuição) da riqueza, representada principalmente pela comunhão de bens. A novidade que a economia de comunhão acrescenta é – a partir desses valores, princípios e visão de mundo – desenvolver o aspecto da produção. De acordo com Sorgi (1998, p.40), esse novo esforço consiste em "fazer frutificar os próprios bens, a fim de que produzam outros, em multiplicá-los de forma que se tenha mais bens ainda para colocar em comum (para distribuir) [...]". Representando graficamente o que já foi exposto, fica:


Figura 6: Categorias estruturais da economia de comunhão




Elaborado pelo autor a partir dos fundamentos teóricos apresentados

Então, a partir da inserção das categorias já discutidas na esfera do produzir, começaram a surgir características e comportamentos próprios atribuídos à proposta da economia de comunhão, que serão analisadas a seguir.

4.4.1 Nova proposta econômica no âmbito do sistema capitalista


De acordo com Zappalla (1992), o que falta à concepção capitalista da economia de mercado é um fundamento cultural autenticamente humano. Falta conceber o homem na peculiaridade das várias dimensões do seu ser e existir, não só como sujeito de necessidades econômicas (como o modelamento do homem em "homem econômico") mas também como sujeito cultural e ético, cuja realização deriva dinamicamente na busca cultural da verdade e na respectiva propensão ética à liberdade.


Segundo Zappalla (op.cit., p.117):


"O desvio básico do capitalismo consiste, portanto, na sua pretensão de elevar uma determinada modalidade de relações econômicas (o livre mercado) a um sistema absoluto, que tudo engloba e, em última análise, tudo explica, que é capaz de interpretar e determinar normativamente, em base aos mecanismos econômicos, o ser e o agir do homem. Por conseguinte, a raiz do erro capitalista deve ser procurada em primeiro lugar não no sistema econômico como tal, mas na própria cultura capitalista".

Esta cultura embasada e direcionada pelo auto-interesse, pelo egoísmo (Lux, 1993). Assim, a proposta não tem por objetivo modificar certas características e princípios do capitalismo (como, por exemplo, o direito à propriedade privada e o princípio da livre iniciativa), mas renovar a dimensão cultural, para recuperar a multidimensionalidade do homem, e permitindo reconectar o dinamismo econômico a uma ética verdadeiramente humana, que respeite a liberdade e dignidade do homem. 


Esta ética não se ocupa em arranjar meios para que o sistema se torne mais aceitável, mas questiona e coloca em xeque, no campo da ideologia, determinados postulados – que desde Adam Smith são tidos por aceitáveis na economia – como, por exemplo, sua formulação mais conhecida de que o conjunto de interesses próprios dos sujeitos econômicos promoveria o bem comum.


Na visão da economia de comunhão, o elemento que permite o desenvolvimento da economia é o relacionamento entre as pessoas. A atividade econômica é vista não como território do interesse próprio, mas como espaço onde as pessoas colocam os próprios talentos e bens num jogo de reciprocidade, e onde o motor do proveito econômico pessoal é apenas um dos motores do agir econômico. O mercado não é rejeitado, mas considerado uma das instituições – que não é a mais importante – que participa da organização da comunidade (Bruni, 1996).

4.4.2 A cultura da partilha


A renovação da dinâmica cultural no âmbito capitalista se dá, pela proposta, por meio da construção de uma cultura da partilha. Essa é antagônica à chamada cultura do possuir, que se caracteriza pela consideração de que o consumo é a intenção mais profunda da existência humana. A ênfase dessa cultura está no quantitativo infinito das coisas que podem ser consumidas, encontrando satisfação apenas no consumir em si e para si, não estimulando a circulação dos bens e a comunhão. É uma cultura que encontra no consumo o máximo de bem-estar, entendido como qualidade de vida e, portanto, como felicidade. Isso, muitas vezes: reduz os relacionamentos entre as pessoas a intercâmbios interesseiros; reduz as aspirações humanas à busca de um maior rendimento; reduz a sociedade a um espaço anônimo no qual se visa à afirmação individualista, na ilusão de uma paridade de oportunidades para pessoas e povos, numa realidade incompatível com os fatos.


De um modo diferente, a cultura econômica da partilha
, cuja raiz está na prática da comunhão de bens que caracteriza o Movimento dos Focolares desde sua gênese, se exprime:

· Em nível de opções individuais:

· na aspiração a uma comunhão com o outro, feita de abertura recíproca, de estima, de respeito e de partilha da condição humana;

· num estilo de consumo sóbrio e crítico, respeitoso dos recursos comuns da humanidade e da aspiração natural a uma igualdade substancial com os outros homens;

· num uso responsável da própria riqueza, a fim de que ela sirva à promoção do bem comum;

· numa presença ativa em iniciativas econômicas para o bem comum, que gerem empregos e respondam às necessidades não satisfeitas das pessoas e da comunidade;

· na partilha das próprias receitas e dos próprios recursos com o próximo que se encontra necessitado, num relacionamento de igual dignidade.

· Em nível de organizações produtivas:

· na conciliação das exigências de eficiência e de rentabilidade, com o objetivo de tornar a atividade econômica um verdadeiro lugar de encontro de todos os sujeitos envolvidos;

· na participação ativa dos trabalhadores na vida da empresa;

· no empenho concreto pela melhoria do âmbito social no qual as organizações atuam, não ficando alheias ao bem comum e às necessidades urgentes das pessoas menos favorecidas com as quais entram em contato;

· no estabelecimento de relações de abertura recíproca e de confiança entre consumidores, fornecedores, concorrentes, entre a comunidade local e a administração pública, tendo a atenção voltada para o interesse geral; 

· na vivência e na promoção do pleno respeito pela ética e pelo ambiente.


Araújo (1998a) alerta que nem todas as formas de partilhar levam à cultura da partilha.  


Existe um partilhar contaminado pela vontade de poder sobre o outro, que busca a dominação e mesmo a opressão sobre indivíduos e povos. É um partilhar apenas na aparência. 


Existe um outro partilhar que busca satisfação e prazer no próprio ato de partilhar. A motivação se encontra nos meios e não no fim a que se destina a partilha. No fundo, é uma expressão egoísta. 


Existe uma terceira forma que abre espaço para a partilha, mas sempre canalizada e finalizada ao lucro individual. Em nível empresarial são aplicadas metodologias que procuram melhorar as condições de trabalho, de horário, de ambiente, visando ao aumento de produtividade e, portanto, ao lucro. Este é um partilhar utilitarista, que também não corresponde à cultura da partilha. 


Finamente, existe um quarto tipo de partilha da qual a economia de comunhão se apropria e é geradora da cultura da partilha. Essa partilha se abre ao outro e busca-o respeitando sua dignidade, procurando o seu bem como fim último. A satisfação desse ato, o prazer que desse possa transcorrer, o lucro que porventura se obtenha, são todas condições contingenciais, não necessárias.


A cultura da partilha vem propor uma lógica capaz de conter não apenas um novo sujeito, mas também uma nova atitude, um novo verbo, que se manifeste e se revista da própria novidade do sujeito: não é um "eu possuo", ou "ninguém possui", ou "todos possuem", mas todos partilhamos.


Portanto, salienta Araújo (1998b), se a economia de comunhão for apresentada somente como uma estrutura econômica, não será entendida. Com ela não se está apenas desenvolvendo um projeto econômico ou gestionário, mas se está criando uma nova lógica de se atuar na realidade, uma cultura nova, a cultura da partilha. 

4.4.3 Partilha na liberdade


Essa característica complementa o nome do projeto: economia de comunhão na liberdade. Como o projeto visa resgatar a dignidade do ser humano no âmbito econômico – e dignidade se entende como a capacidade de agir com liberdade – a economia de comunhão enfatiza que toda ação de partilha se dê de forma absolutamente livre. Assim, a adesão ao projeto tem a exigência que seja feita na liberdade.


Em outras palavras, a adesão deve ser isenta de toda pressão do mercado, de toda "crise de consciência", de todo cálculo de custo/benefício, enfim, de tudo que não possa ser derivada de uma escolha livre que, dentre as alternativas, opte pela que sua convicção apontou. Desta forma, a adesão à proposta não pode ser imposta ou obrigada, quer por meios coercitivos ou por meios mais subliminares, como os utilizados pelo marketing (Araújo, 1992).


Contudo, a liberdade de escolha, uma vez exercida pela adesão ao projeto, implica responsabilidade humana e profissional. Essa responsabilidade é tão exigente que não é compatível, na prática, com adesão superficial, visando a uma vantagem imediata (Costa, 1998).

4.4.4 Necessidade do "homem novo"


A economia de comunhão na liberdade opta por colocar o homem no centro das ações econômicas e organizacionais. As organizações, no entendimento do projeto, são feitas para o ser humano e não o ser humano para as organizações. Há, portanto, uma hierarquia bem definida de valores entre os meios e os fins.


Mas não basta estar o homem no centro. Se esse for egoísta, individualista, visto como inimigo, não há razão de ser para sua posição de centralidade. Essas características não estão longe da imagem de ser humano difundida na sociedade como, por exemplo, a ênfase dada à competitividade, à ordem do mors tua vita mea (a tua morte torna possível a minha vida). A competição se tornou uma virtude, antes reservada apenas à prudência, à justiça, à temperança e à fortaleza (Platão, 1997). De fato, a competição deixa margem a um "relacionamento com o outro"; contudo, é um relacionamento que não possui valor em si, por considerá-lo como um meio ou um vínculo para a busca dos interesses próprios (Bruni, 1996).


Para superar a categoria do inimigo e legitimar a posição de centralidade do homem, surge na proposta da economia de comunhão o modelo do homem novo. Esta categoria – já conhecida há muito no âmbito do Movimento dos Focolares – é a condição preliminar para o nascimento e funcionamento da proposta (Sorgi, 1998).



De acordo com Zappalla (1992), podemos conceber o homem de dois modos diferentes: como indivíduo ou como pessoa. O indivíduo corresponde ao homem concebido em sua particularidade espaço-temporal, ao homem enquanto dado-a-si-mesmo, fechado em sua mentalidade incomunicável e indivisível (in-dividuum), ou seja, incapaz de com-partilhar. Nessa perspectiva, o único modo de relacionamento que pode ter vez no horizonte do indivíduo é essencialmente orientado para a apropriação egocêntrica.


A pessoa corresponde ao homem que torna verdadeira a própria individualidade, transcendendo-a, isto é, se colocando em relação com os outros. A essência da pessoa consiste, assim, na sua universalidade, ou seja, no seu se relacionar (unum-versus-alia: um em direção ao outro): a pessoa é tanto mais ela mesma quanto mais se descentraliza e se doa aos outros. É somente nessa perspectiva da disponibilidade e da doação que a consistência do "eu" (a individualidade) encontra sua legitimação. A pessoa tem, pois, seu centro no outro e só realiza a si mesma transcendendo o próprio "eu" individual, caminhando para um "eu" comunitário.


O homem novo pertence à categoria de pessoa. Ele tenta deliberadamente romper a "cultura do possuir, do ter", pois sabe que sua auto-realização está relacionada com o outro, sendo esta relação embasada na partilha. Assim sendo, a atitude "nova" é definida como a capacidade da pessoa de partilhar, desinteressadamente e com o outro, não apenas seus bens, mas a si mesmo. 


Como conseqüência dessa atitude se tem a transcendência do trabalhar com – dimensão da socialidade do trabalho mais óbvia – para um trabalhar para. A dimensão mais profunda da socialidade do trabalho para é alcançada quando todos os muros, distâncias e diversidades são superados com a decisão explícita de se trabalhar a fim de ter algo para doar, segundo a proposta da economia de comunhão (Sorgi, 1998).


A categoria do homem novo leva a uma outra conseqüência: à superação do caráter de polarização ou antagonismo entre funcionários e empresários; ou, em termos marxistas, à luta de classes. Em Costa (1998, p. 120), é apresentado o depoimento dos diretores de uma empresa de economia de comunhão: "Essa concepção implica uma mudança de mentalidade: não é só o operário que se põe a serviço do empregador, mas o empregador também coloca-se a serviço do operário. Essa perspectiva de trabalho, além de resultados práticos, nos trouxe grande realização como pessoas". Dessa forma, a categoria do inimigo é superada de ambos os lados (funcionários e empresários) pela doação recíproca. Em vez de ser um lutar contra (vencer o adversário), transforma-se em lutar para (procurar os objetivos que constróem). Assim, a dualidade que opõe empregado e empregador pode ser substituída pela complementaridade e interdependência (Costa, 1998).

De uma forma mais genérica, o homem novo possui uma consciência voltada a promover a dignidade humana. Isso sempre em uma relação de reciprocidade do "eu" com o "outro". Ele procura manter a coerência em dois âmbitos: das ações com os discursos e das ações na vida privada com a vida pública. Ao procurar manter a coerência do discurso e da ação, o ditado popular "Faça o que eu digo, não faça o que eu faço" perde o sentido. Em relação ao segundo âmbito, a incoerência entre a vida pública e privada, em um exemplo, a compartimentalização entre os valores éticos pessoais, de um lado, e os valores permeados na empresa de outro, de acordo com Costa (1998), não é possível. O homem novo psiquicamente se violenta em espaços que possuam estas divisões, devido ao alto grau de conscientização da exigência que se impõe para ser coerente, tanto nas pequenas quanto nas grandes coisas e tanto na vida pública quanto na vida privada.  


Dessa forma – ao procurar a coerência nos dois âmbitos citados – quando  ele "olha para trás", quando revê sua biografia, consegue se identificar. Esta identificação  do seu modo de ser ou do comportamento habitual e constante de sua pessoa, à medida que se distingue e se individualiza, é o que se pode chamar de caráter.  Esse caráter é imprescindível para o reconhecimento de sua dignidade e para que possa respeitar a dignidade no outro. Aliás, Sennett (1999) propôs a tese de que a perda do caráter é um dos males do apelo à flexibilidade nas organizações.

4.4.5 A verdadeira novidade: a motivação


O problema crucial da economia, que constitui seu calcanhar de Aquiles – segundo aponta Godelier (s.d.) – é o comportamento do homem. Este é um problema tão sério que os economistas tiveram que contorná-lo, criando um ente imaginário – o homo economicus – que teria um comportamento "racional", isto é, consistente com a teoria econômica, e, portanto, previsível.


Mas essa modelagem do ser humano possui limites, como toda representação simplificada da realidade. Como, por exemplo, não leva em consideração uma série de comportamentos do homem de hoje que transcendem a lógica do lucro, sendo uma delas o voluntariado (Ferrucci, 1998a). No entanto, trata-se de uma realidade importante: milhões de pessoas estão dispostas a assumir trabalhos e responsabilidades sem exigir qualquer compensação econômica.


Além do voluntariado, a exigência de atitudes não orientadas pela conveniência está se difundindo. É o caso da dona-de-casa que escolhe um sabão-em-pó biodegradável, mesmo que o resultado obtido seja ligeiramente menor que aquele oferecido pelas outras marcas; ou aceita, sem ser obrigada, separar do lixo doméstico papel, vidro, plásticos e metais, para ir depositá-los, às vezes até com certa dificuldade, em locais apropriados, a fim de serem reciclados; um número cada vez maior de poupadores começa a se perguntar como é que seu dinheiro está sendo utilizado por aqueles que recebem em confiança tais valores, e mesmo a preferir um lucro inferior desde que esteja seguro de não estar se tornando cúmplice involuntário de atividades imorais e eticamente perniciosas (Ferrucci, 1998a).


Portanto, não é correto limitar as motivações da atividade humana, inclusive a atividade econômica, apenas à lógica do lucro. O ser humano possui motivações – o que o move para as ações – mais profundas e objetivos mais completos: trabalha para viver, para se manter e manter seus familiares; para criar coisas novas e válidas; para ser aceito e respeitado pelos outros na comunidade; para ser valorizado e amado; para se auto-realizar; e até mesmo deixar um marco na história. São elementos complexos que englobam dimensões da natureza humana que nada têm de econômico (Ferrucci, 1998a).


Com a proposta da economia de comunhão, é feito o convite a uma leitura diferente das motivações humanas, no âmbito da produção e, consequentemente, do verdadeiro motor das atividades econômicas. Em lugar do lucro, é colocado no centro a pessoa humana e sua felicidade, uma felicidade que não pode se divorciar da felicidade das outras pessoas que a cercam.


O que leva a pessoa à ação (motivação) não teria apenas o aspecto econômico, mas buscaria, em primeiro lugar, promover a comunhão com as outras pessoas. Desta forma, o relacionamento, inclusive o econômico, baseia-se na capacidade de se colocar no lugar do outro, de buscar o que é melhor para ele, e não na tentativa de pressioná-lo, de convencê-lo de que não há outra alternativa, talvez até mesmo violentando-o com a força da nossa inteligência ou com técnicas de marketing (Ferrucci, 1998a). 


Visto dessa forma, a economia de comunhão é um desafio profundo, baseado no apelo para transformar o tempo da ação humana em uma cooperação entre todos, e a ver os resultados econômicos como o fruto da comunhão entre todos (Ferrucci, 1998a).


O fato de ser "conveniente", sob o aspecto puramente material, de tratar bem o cliente por puros motivos de conveniência econômica, não basta para a difusão dessa atitude. Ao contrário, numa economia de comunhão, tratar bem o cliente nasce de uma motivação diferente, nasce do empenho de todos crescerem e prosperarem juntos.

4.5 Empresa e economia de comunhão

Na visão da proposta, a propriedade privada não é uma instituição que corre o risco de favorecer a sede de consumismo, mas concretiza plenamente seu estatuto natural: realiza a destinação universal dos bens. De fato, a propriedade das empresas não tem por objetivo último a acumulação de riqueza, mas sua partilha, a geração de empregos, sanar as necessidades dos mais pobres (Araújo, 1992).

Devido aos conceitos de propriedade privada, destinação universal dos bens e sua conciliação (hipoteca social), a empresa é vista como meio para a dignidade do ser humano e não apenas como instrumento que visa ao enriquecimento de acionistas. Portanto, o fim último da empresa, sua razão de existir, são as pessoas, principalmente os mais necessitados, sendo o lucro um importante meio para se alcançar esse fim.

Devido a esse entendimento, não há rejeição alguma às estruturas construídas pelo capitalismo, em especial, à empresa comercial, na forma de uma sociedade de capitais. Ela é vista como abrigo viável e, portanto, como instrumento útil onde pode ser atuada a lógica da "comunhão" (Gui, 1998). 

Desta forma, as empresas são vistas, em nível macro, não apenas como instrumentos geradores de emprego e renda, mas também como distribuidores de riqueza por intermédio do lucro. A participação desse não se restringe apenas aos acionistas e empregados, mas é distribuída por meio de divisão feita em três partes, tendo como fim (Pinheiro, 2000):

· Ajudar pessoas em situação de pobreza, inicialmente no âmbito do Movimento dos Focolares;

· Promover a formação humana a fim de fortalecer a matriz cultural que lhe dá respaldo;

· Reinvestimento na própria atividade produtiva de modo que ela se mantenha economicamente viável.

 De certo modo, o atual sistema fiscal exige das empresas que coloquem parte dos lucros para a coletividade. Contudo, é realizado por meio de sistemas coercitivos e não apoiados num espírito de partilha.

Este espírito de partilha não pode ser confundido com filantropia. De acordo com Abbagnano (1999), filantropia nos dias atuais possui a significação de ajuda. Este "ajudar" não garante que as intenções e motivações sejam para benefício próprio (daquele que ajudou) ou uma real preocupação com o bem comum. Declarações do tipo "responsabilidade social hoje não é mais uma questão de opção, mas de sobrevivência corporativa a longo prazo" (Vassalo, 1999) mostram bem essa questão. Suas reais intenções e motivações são de ordem estratégica para sua organização, para sua sobrevivência em um mercado em competição. Sua lógica continua sendo a do auto-interesse, sendo a responsabilidade social um meio para seu próprio benefício. Diferentemente desta lógica, a proposta de economia de comunhão não visa vantagens competitivas de qualquer ordem; se essa surgir, será contingencial.

Aqui se distingue duas grandes particularidades entre as empresas que aderem à economia de comunhão e as outras formas de experiência econômica, como a filantropia, em que o empresário faz uma boa ação distribuindo parte de seus lucros para fins humanitários. A primeira: quem aceita livremente o projeto da economia de comunhão não separa o momento da produção do momento da distribuição. Assim, não aceita a forma maquiavélica, segundo a qual o fim justifica os meios. Segundo Zamagni (1999, p. 23): "E isso é uma novidade significativa, porque na base de muitos comportamentos filantrópicos está a ação de agentes econômicos que, sem qualquer escrúpulo, obtêm lucros exorbitantes, para depois aplicar uma parte em beneficência. E isso é totalmente inaceitável".

A segunda particularidade está no fato de que as empresas não agem de maneira que a ética seja submetida às exigências do mercado ou da economia. Nos dizeres de Zamagni (op.cit.):


"Nestes últimos anos se tem falado muito da ética dos negócios, que se fundamenta na idéia de que, se a empresa estabelecer para si um código deontológico, terá maiores possibilidades de obter lucros por meio do chamado 'mecanismo da reputação'.


Essa atitude, embora contenha elementos autênticos, pode produzir efeitos culturais desastrosos, porque quando encaramos a ética como um elemento à disposição dos interesses da empresa, quando a instrumentalizamos, nós a destruímos. E quando destruímos a ética, destruímos o homem".

Portanto, a economia de comunhão não se confunde com a filantropia ou com a responsabilidade social empresarial. Dessa forma, uma empresa – ao compartilhar seus lucros – não é pedido aos sócios simplesmente um trabalho voluntário ou filantrópico, mas que a administrem com toda a responsabilidade jurídica e patrimonial conseqüente, apesar de renunciar a uma parte dos lucros (Gui, 1998). É importante ressaltar que o aspecto da partilha na liberdade com que os lucros são colocados deve ser a motivação da empresa, a fim de que outras pessoas de boa vontade como os trabalhadores, fornecedores, clientes, sejam moralmente envolvidos no projeto. Entretanto, se alguém se sentir constrangido, achando-se de algum modo lesado por dar parte do lucro, é sugerido que não o faça, para que a motivação do espírito da economia de comunhão não se enfraqueça.


De fato, o eixo ao redor do qual gira o projeto é o relacionamento entre as pessoas que decidem aderir a ele. A empresa, estruturada segundo este modelo, não é movida por interesses egoístas, nem por interesses altruístas ou filantrópicos: é a reciprocidade que move essas empresas, sem um sujeito doador e outro beneficiado. Todos – empresários, empregados, fornecedores, clientes e pessoas necessitadas – entram  numa relação de dar e receber de forma paritária (Bruni, 1996). 

O relacionamento é mediado pelo princípio do amor recíproco. Deste modo, a empresa se transforma de um sistema de conflitos em um "pequeno mundo do trabalho" em que todos – desde os operários aos dirigentes e aos proprietários – são envolvidos por este princípio. Nasce então a compreensão recíproca, a partilha de fadigas e problemas, a busca comum de soluções. Dessa forma, a empresa se transforma em uma comunidade de pessoas (Sorgi, 1998).

4.6 Desenvolvimento, dimensão e experimentos atuais do projeto

Transcorreram dez anos desde o lançamento da economia de comunhão, com um número de adesões permanentemente crescente. Em relação à distribuição geográfica no mundo, nota-se uma progressiva difusão em todos os continentes e simultaneamente em diferentes formas de adesão à EdC.

Quanto ao perfil dos setores de atividades, se percebe uma grande diversidade: produção de bens e serviços, escritórios de consultoria contábil, de informática ou gerencial; estudos de projeto; estudos médicos; estudos legais; atividades comerciais e agrícolas.

A seguir serão mostrados os dados quantitativos relativos ao projeto
, classificando-os por ano.

4.6.1 Desenvolvimento da EdC em 1993

A primeira adesão foi registrada em 1991, ano em que foi lançado o projeto. Contudo, os primeiros dados oficiais são registrados apenas a partir de 1993.

Em 1992 as empresas aderentes eram 230, enquanto ao fim de 1993 o número cresce para 328 (43% a mais em relação ao ano anterior).

Em relação à difusão geográfica, as empresas estavam difundidas em 38 países do mundo: 49% na Europa, 37% na América Latina, 7% na América do Norte, 7% na Ásia e Oceania.



Tabela 1: Desenvolvimento da EdC em 1993

	País


	N° Empresas

	África

(República dos Camarões)
	1

	América do Norte

(EUA e Canadá)
	21

	América do Sul

(Brasil, Argentina e Venezuela)
	123

	Ásia (Filipinas) e Austrália
	22

	Europa Oriental
	22

	Europa Ocidental

 (Itália excluída)
	46

	Itália
	93

	Total
	328




Fonte: dados internos do Movimento

4.6.2 O progresso da EdC em 1994

O número de empresas aumentou para 403 (23% a mais do que o ano anterior), se fazendo presentes em 46 países: 52% das empresas estavam na Europa, 34% na América Latina, 7% na Ásia e Oceania, 7% na América do Norte e Central.


           Tabela 2: Desenvolvimento da EdC em 1994

	País


	N° Empresas

	Africa
	2

	América do Norte e Central

(EUA, Canadá e México)
	27

	América Latina
	139

	Ásia e Oceania
	27

	Europa Oriental
	22

	Europa Ocidental

 (Itália excluída)
	90

	Itália
	96

	Total
	403




Fonte: dados internos do Movimento
4.6.3 Os números da EdC em 1995

Nesse ano houve um incremento de 37% no número de empresas, chegando a 551 aderentes ao projeto. Desses, 60% se localizavam na Europa, 26% na América Latina, 7% na América do Norte e Central, 5% na Ásia e Oceania e 2% na África.


   Tabela 3: Desenvolvimento da EdC em 1995

	País


	N° Empresas

	África
	8

	América do Norte e Central

(EUA, Canadá e México)
	38

	América Latina:

Argentina

Brasil

Chile, Colômbia, Uruguai e Venezuela
	38

93

16

	Ásia e Oceania
	28

	Europa Oriental
	35

	Europa Ocidental

 (Itália excluída)
	124

	Itália
	171

	Total
	551



  Fonte: dados internos do movimento
4.6.4 Os números da EdC em 1996

O número de empreendimentos saltam para 711 (incremento de 29% em relação a 1995), dos quais 511 empresas e cerca de 200 atividades produtivas
. Em relação à distribuição geográfica, 56% dos empreendimentos se localizavam na Europa, 29% na América Latina, 18% na Ásia e Oceania, 7% na América do Norte e Central.


       Tabela 4: Desenvolvimento da EdC em 1996
	País


	N° Empreendimentos

	África
	4

	América do Norte e Central

(EUA, Canadá e México)
	37

	América Latina:

Argentina

Brasil

Chile, Colômbia e Venezuela
	40

90

18

	Ásia e Oceania
	41

	Europa 

(Itália excluída)
	164

	Itália
	121

	Total 
	511

	Total (empresas + atividades)
	711



                    Fonte: dados internos do Movimento

4.6.5 A expansão da EdC em 1997


O número de empresas e atividades chegam a 747 (5% a mais do que 1996), dos quais 622 (83%) eram empresas comerciais e 125 (17%) atividades produtivas. Desses empreendimentos, 60% se localizavam na Europa, na América Latina chegou a 25%, 8% na América do Norte e Central, 6% na Ásia e Oceania e cerca de 1% na África.


Tabela 5: Desenvolvimento da EdC em 1997
	País


	N° Empreendimentos

	África
	9

	América do Norte e Central

(EUA, Canadá e México)
	58

	América Latina:

Argentina

Brasil

Chile, Colômbia,Venezuela, Peru e Uruguai
	46

99

41

	Ásia e Oceania
	46

	Europa 

(Itália excluída)
	209

	Itália
	239

	Total (empresas + atividades)
	747



Fonte: dados internos do Movimento

4.6.6 A EdC no ano de 1998

O número de empreendimentos chega a 754, dos quais 595 (79%) empresas comerciais e 159 atividades produtivas (21%). Cerca de 63% dos empreendimentos estão na Europa, 21% na América Latina, 8% na América do Norte e Central, 6% na Ásia e Oceania e 2% na África. 

De uma maneira mais global, a situação do projeto de economia de comunhão no mundo em 1998 é a seguinte:
Tabela 6: Desenvolvimento da EdC em 1998

	Localização
	Empresas
	Atividades Produtivas
	Teses de Doutorado
	Famílias Ajudadas
	Congressos
	Condomínio Empresarial

	Brasil
	99
	
	1
	1079
	5
	1

	Argentina
	36
	10
	1
	799
	4
	

	Outros países da América Latina
	34
	12
	1
	537
	2
	

	América do Norte
	45
	8
	
	16
	1
	

	Itália
	178
	61
	29
	272
	5
	

	Outros países da Europa Ocidental
	133
	22
	8
	143
	2
	

	Países do Leste Europeu
	54
	
	1
	1421
	2
	

	África
	4
	5
	
	1079
	
	

	Ásia
	32
	5
	2
	976
	2
	

	Oriente Médio
	
	2
	
	288
	
	

	Austrália
	7
	
	
	53
	
	


Fonte: adaptado de Ferruci (1998b)

4.6.7 A EdC no ano de 1999


No ano de 1999 o número de empresas chega a 761, 7 novas adesões em relação ao ano de 1998. Desses empreendimentos, 194 são atividades produtivas e 567 são atividades comerciais. Em relação ao número de funcionários, a situação é a seguinte: são 10 empreendimentos que possuem mais de 100 funcionários, 15 que possuem entre 100 e 50 funcionários e 736 empreendimentos que possuem menos de 50 funcionários. Segundo os dados internos do Movimento dos Focolares, o número de falências de empresas que aderem à EdC está em torno de 14%. A seguir é mostrada em forma de tabela a distribuição das empresas de EdC no mundo:




Tabela 7: Desenvolvimento da EdC em 1999
	País


	N° Empreendimentos

	África
	9

	América do Norte e Central

(EUA, Canadá e México)
	94

	América Latina:

Argentina

Brasil
	45

82

	Ásia e Oceania
	51

	Europa 

(Itália excluída)
	232

	Itália
	246

	Total (empresas + atividades)
	761




     Fonte: dados internos do Movimento

Tabela 8: Evolução do número de adesões à EdC no período de 92-99


[image: image2.jpg]





Elaborado pelo autor a partir dos dados apresentados
A EdC vem suscitando grande interesse também no plano teórico. Estudiosos de economia e estudantes estão empenhados em extrair valores universais desta experiência. São mais de 43 as teses já discutidas e outras cem estão sendo preparadas em várias universidades do mundo. Faculdades na Europa, Austrália, América Latina estão organizando seminários e congressos para estudar o desenvolvimento desta nova experiência.

O projeto foi apresentado e ilustrado com experiências concretas da economia de comunhão em vários congressos de economia, em especial sobre a realidade brasileira. As experiências de Medellin, Lyon, Londres  (Oxford), Budapeste, Piacenza e Lublin também são importantes. Em 1996, Chiara Lubich recebeu o doutorado honoris causa, em Ciências Sociais, da Universidade Católica de Lublin, na Polônia. O decano da Faculdade de Ciências Sociais, prof. Adam Biela (1998, p. 23-4), ao pronunciar a laudatio, enfatizou que hoje, 


"as ciências sociais buscam uma síntese dos princípios, um paradigma capaz de vencer o crescimento das ambições individuais, do excesso de independência do indivíduo e dos grupos elitistas que não levam em consideração o bem das outras pessoas. Um paradigma capaz de vencer a rivalidade crônica que muitas vezes é motivo de comportamentos agressivos, e também a crescente desproporção entre uma camada de pessoas que enriquecem de modo injusto e pessoas marginalizadas pela miséria, sem emprego, sem teto (...) Portanto, as ciências sociais buscam um paradigma que ajude a tornar mais civilizada a realidade social, que transforme extensas áreas de desintegração, de conflitos, de guerras e de mortes insensatas, preparadas por homens para outros homens, em espaços de integração, concórdia e benevolência recíproca entre os homens [...] É necessário propor um programa de integração social que mostre ao povo novas dimensões psicológicas, sociais, econômicas, mas também religioso-espirituais [...] um programa para a construção da unidade nas famílias, nos grupos profissionais, nas comunidades locais e nas relações econômicas [...] Chiara Lubich criou um fenômeno social que pode ter o significado de uma revolução copernicana nas ciências sociais".


Diante da expressividade que a EdC vem ganhando, Chiara Lubich recebeu em Brasília, no primeiro semestre de 1998, o "Cruzeiro do Sul", a mais alta condecoração dada pelo governo brasileiro para estrangeiros pelos trabalhos prestados à nação; em Recife, o doutorado honoris causa em economia, pela Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP e o título de "cidadã honorária recifense", da Câmara municipal de Recife.


Desde o seu lançamento em 1991, a EdC suscita interesse também entre políticos das mais variadas correntes. Em maio de 1998 o projeto foi apresentado no próprio Congresso Nacional. Em dezembro de 1999, Mariápolis Ginetta em Vargem Grande Paulista (SP), local de nascimento da EdC, recebeu a visita de um grupo de parlamentares pertencente à Comissão Mista de Combate à Pobreza. Formado por 5 senadores e 3 deputados federais de diferentes partidos, a Comissão foi conhecer de perto a experiência das empresas da EdC (Faro, 2000).

4.6.7 Experimentos do projeto

Para o uso eficiente do capital, com o dinheiro posto à disposição do projeto da economia de comunhão, surge uma estrutura financeira chamada Espri S/A. Esta canaliza recursos para empresas produtivas, sob a forma de empréstimos ou de participações, que são feitos por intermédio de subscrição de cotas de capital, cuja propriedade é conservada pelos participantes, mesmo sem ter expectativas de lucro num prazo definido. A Espri é uma empresa que nasceu para dar estrutura à experiência da economia de comunhão no Brasil, e sua função é dar estrutura intermediária entre um grupo de empresas, tais como:

a) criar e manter serviços para todo o grupo;

b) dar assistência às empresas em fase de formação ou reestruturação, por meio de elaboração de planos de viabilidade econômica;

c) oferecer a todas as empresas serviços contábeis, jurídicos e fiscais, com a máxima confiabilidade e em condições favoráveis;

d) poder verificar o desempenho das empresas e até mesmo incentivar novas iniciativas;

e) dar oportunidade a quem não tiver capital suficiente para participar diretamente de um empreendimento ou não sentir "vocação" para empresário.

Cabe salientar que poderão existir dois tipos de empresas: inseridas e coligadas:

· Empresas inseridas: são aquelas cujos sócios, aderindo à espiritualidade do Movimento dos Focolares, se propõe a repartir seus lucros  segundo os princípios da economia de comunhão. As empresas inseridas localizam-se normalmente, nos "pólos industriais" (como o pólo industrial "Spartaco", localizado junto à "cidadezinha" de Mariápolis Ginetta), a fim de serem um modelo ou mostra viva da economia  de comunhão.

· Empresas coligadas: são aquelas em que um ou mais sócios aderem à proposta da economia de comunhão, respeitando plenamente a liberdade dos demais sócios, adequando assim a repartição dos lucros. São ainda empresas coligadas aquelas que, por sua distância das "cidadezinhas", não se "inserem" nos seus "pólos industriais".

Ao lado da cidadela de Ginetta (em Vargem Grande Paulista, SP) está nascendo uma área produtiva denominada Pólo Industrial "Spartaco". Ocupando uma área de 50.000 m2, é administrado pela sociedade de acionistas Espri, com mais de 2000 sócios, em sua maioria brasileiros. A sociedade urbanizou a área e fornece as estruturas necessárias às empresas, que no ano de 2001 são sete:

· LA TÚNICA: empresa de confecção de roupas;

· ROTOGINE: produção de grandes manufaturados de plástico;

· ECO-AR: produção de detergentes industriais e para hospitais;

· PRODIET: distribuição de medicamentos;

· SHALON: serviços de contabilidade;

· AVN: embalagens plásticas;

· UNIBEN

   Figura 7: Foto do Pólo Industrial "Spartaco"

Aqueles que quiserem fazer uma experiência de economia de comunhão vão se defrontar com a necessidade de formar uma estrutura adequada, visto que as legislações, os costumes sociais e as culturas dos países são diferentes entre si. Portanto, existem soluções variadas para um mesmo tipo de proposta. As sociedades empresariais, embora respeitando as regras definidas pelas respectivas legislações, deverão observar alguns aspectos específicos, que foram definidos por Ferrucci (1998, p. 84-86) e são mostrados a seguir:

1. Nelas deveria predominar um amplo quadro de acionistas constituído por um grande número de pequenas cotas de ações, embora não se exclua a presença de alguns com cotas importantes;

2. A administração e gerenciamento do empreendimento deveriam ser entregues a pessoas profissionalmente competentes e especialmente motivadas pelo novo tipo de economia de comunhão, capazes de conquistar a confiança não só dos proprietários da maioria das ações, mas possivelmente da totalidade dos acionistas;

3. O comportamento empresarial, sob o aspecto da correção administrativa e fiscal, da política salarial, da segurança e da salubridade do local de trabalho e do impacto sobre o meio ambiente, deveria ser de absoluto respeito à legislação vigente;

4. O relacionamento entre trabalhadores, entre direção e trabalhadores, entre empresa e clientes, entre empresa e empresas concorrentes, empresa e administração pública, deveria ser sempre coerente com os princípios da economia de comunhão, respeitando-se a competência e a sensibilidade de cada um;

5. A gestão econômica respeitaria as regras da eficiência e da produtividade; a empresa deveria, pois, colocar-se em condições de caminhar por si própria;

6. Aspecto característico da empresa, para poder afirmar sua adesão à economia de comunhão, seria a decisão de todos ou, pelo menos, da maioria dos acionistas, de empregar os lucros não indispensáveis à consolidação da empresa na ajuda aos "últimos" e na formação das novas gerações nesta "cultura do dar"; formação que seria realizada de várias formas, entre as quais certamente por meio das "cidadezinhas-modelo", que seriam consideradas cada vez mais como o coração dessa nova economia;

7. Uma forma preciosa e prioritária da empresa ajudar os "últimos" seria a criação, para eles, de uma atividade produtiva. Uma maneira eficiente de empregar os lucros em favor deles poderia, portanto, resultar na criação de atividades produtivas com uso intensivo de mão-de-obra, que de outra forma seriam descartadas em razão de sua rentabilidade econômica limitada, embora segura;

8. Considerando que, com o tempo, ocorrerá que algum sócio, por vontade ou por necessidade, queira receber todos os lucros que lhe cabem, ou reaver o capital investido, ou que os herdeiros possam ter idéias diferentes das dos pais, e para respeitar também uma das características essenciais da economia de comunhão, que é a liberdade dos que nela "investem" seus recursos, eles deveriam com o tempo, poder dispor dos seus bens; portanto, as cotas da sociedade devem manter um valor de mercado, o que seria impossível se a decisão de distribuir os lucros não tivesse um prazo definido; consequentemente, esta decisão deverá ser renovada a cada ano por todos os sócios, a quem a sociedade deverá assegurar a liberdade "efetiva" de receber sua parte nos lucros, caso a decisão tenha sido nesse sentido; do contrário, criar-se-ia um pequeno sistema econômico próprio, separado da economia de mercado, o que dificultaria a difusão da economia de comunhão.
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� "Cidadezinhas" são pequenas cidades-testemunho que existem dentro do Movimento dos Focolares, com casas, escolas, empresas etc. O que se procura nestas cidadezinhas é viver mais intensamente os valores da unidade e da partilha, que são propostos pelo movimento. São 19 cidadezinhas nos 5 continentes, cada uma com características próprias. A primeira e maior delas, de cunho internacional, é Loppiano, nas imediações de Florença (Itália), com 750 habitantes de mais de 50 países. No Brasil, a maior e mais antiga é a Mariápolis Araceli, com 400 habitantes, no município de Vargem Grande Paulista, próximo a São Paulo. Há uma outra em Igarassu, próximo a Recife, e uma em Benevides, nos arredores de Belém do Pará. No Brasil e na Argentina, com seus respectivos "pólos industriais" nascentes, elas são o suporte para o desenvolvimento da economia de comunhão.


� A partir de março de 2001 passou a se chamar Mariápolis Ginetta.





� Serão usados indistintamente os conceitos de partilha, doação e dar.





� Extraído do documentário-entrevista Por uma economia de comunhão. Gravado em Rocca di Papa, Roma, novembro de 1991.


� Retirado do documento do Bureau Internacional de Economia e trabalho, Mariápolis Araceli, 12 jun. 1999.





� Dados internos do Movimento dos Focolares.


� Por atividade produtiva entende-se os profissionais autônomos, pequenos empreendimentos e todas aquelas iniciativas que contribuem para o sustento do projeto de EdC, mas que não se configuram como empresa comercial.
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